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SEÇÃO I

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

PORTARIA Nº 119, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025

Dispõe sobre a Política de Gestão de Riscos da Secretaria de Estado de Governo do Distrito
Federal - SEGOV.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 105, parágrafo único, incisos I e III, da Lei
Orgânica do Distrito Federal - LODF;

CONSIDERANDO o Decreto nº 39.736, de 28 de março de 2019, que dispõe sobre a
Política de Governança Pública e Compliance no âmbito da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a Portaria nº 20, de 29 de janeiro de 2025, que institui o Comitê Interno
de Governança Pública e Gestão Estratégica no âmbito da Secretaria de Estado de Governo
do Distrito Federal, resolve:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Instituir a Política de Gestão de Riscos no âmbito da Secretaria de Estado de
Governo do Distrito Federal, que compreende:

I - o objetivo;

II - os princípios;

III - as diretrizes;

IV - as responsabilidades; e

V - o processo de gestão de riscos.

Art. 2º A Política de Gestão de Riscos tem como premissa o alinhamento ao parágrafo
único do art. 13 do Decreto nº 39.736, de 28 de março de 2019, que versa sobre a Política
de Governança e Compliance no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal.

CAPÍTULO II - DO OBJETIVO

Art. 3º A Política de Gestão de Riscos tem por objetivo estabelecer os princípios, as
diretrizes, as responsabilidades e o processo de gestão de riscos na Secretaria de
Estado de Governo do Distrito Federal, com vistas à incorporação da análise de riscos
à tomada de decisão, em conformidade com as boas práticas de governança adotadas
no setor público.

Parágrafo único. A Política definida nesta Portaria deverá ser observada por todas as
áreas e níveis de atuação da SEGOV, sendo aplicável a seus respectivos processos de
trabalho, projetos, atividades e ações.

Art. 4º A Política de Gestão de Riscos promoverá:

I - a identificação de eventos em potencial que afetem a consecução dos objetivos
institucionais;

II - o alinhamento do apetite ao risco com as estratégias adotadas;

III - o fortalecimento das decisões em resposta aos riscos; e

IV - o aprimoramento dos controles internos administrativos.

CAPÍTULO III - DOS PRINCÍPIOS DE GESTÃO DE RISCOS

Art. 5º A gestão de riscos observará os seguintes princípios:
I - criar e proteger valores institucionais;
II - ser parte integrante de todas as atividades organizacionais;
III - ser estruturada e abrangente;
IV - ser personalizada e proporcional aos contextos externo e interno da organização;
V - ser inclusiva, envolvendo as partes interessadas;
VI - ser baseada nas melhores informações disponíveis;
VII - considerar fatores humanos e culturais;
VIII - ser dinâmica, interativa e capaz de reagir a mudanças; e
IX - facilitar a melhoria contínua da organização.

CAPÍTULO IV - DAS DIRETRIZES DE GESTÃO DE RISCOS
Art. 6º Para fins desta Portaria considera-se:
I - riscos: efeito da incerteza nos objetivos a serem atingidos pela Secretaria;
II - gestão de riscos: atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização
no que diz respeito ao risco;
III - estrutura de gestão de risco: conjunto de elementos que fornecem os fundamentos
e disposições organizacionais para conceber, implementar, monitorar, rever e melhorar
continuamente a gestão do risco em toda a organização;
IV - política de gestão de risco: declaração das intenções e diretrizes gerais da
Secretaria relacionada à gestão de riscos;
V - atitude perante os risco: abordagem da Secretaria para avaliar e eventualmente
buscar, manter, assumir ou afastar-se do risco;
VI - apetite pelo risco: quantidade e tipo de riscos que a Secretaria está preparada para
buscar, manter ou assumir atingir seus objetivos estratégicos;
VII - aversão ao risco: atitude de afastar-se de riscos;
VIII - plano de gestão de riscos: esquema dentro de uma estrutura de gestão de riscos,
especificando a abordagem, os componentes de gestão e os recursos a serem aplicados
para gerenciar riscos;
IX - proprietário/gerente de risco: pessoa ou entidade com a responsabilidade e a
autoridade para gerenciar o risco;
X - processo de gestão de riscos: aplicação sistemática de políticas, procedimentos e
práticas de gestão para as atividades de comunicação, consulta, estabelecimento do
contexto, e na identificação, análise, avaliação, tratamento, monitoramento e análise
crítica dos riscos;
XI - parte interessada: pessoa ou organização que pode afetar, ser afetada, ou perceber-se
afetada por uma decisão ou atividade;
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XII - processo de avaliação de riscos: processo global de identificação de riscos, análise de
riscos e avaliação de riscos;
XIII - fonte de risco: elemento que, individualmente ou combinado, tem o potencial
intrínseco para dar origem ao risco;
XIV - evento: ocorrência ou alteração em um conjunto específico de circunstâncias;
XV - consequência: resultado de um evento que afeta os objetivos;
XVI - probabilidade: chance de algo acontecer;
XVII - nível de risco: magnitude de um risco expressa na combinação das consequências e
de suas probabilidades;
XVIII - controle: medida que está modificando o risco;
XIX - risco residual: risco remanescente após o tratamento do risco;
XX - risco inerente: risco ao qual se expõe face à inexistência de controles que alterem o
impacto ou a probabilidade do evento;
XXI - tolerância ao risco: nível de variação aceitável quanto à realização dos objetivos da
Secretaria; e
XXII - impacto: efeito resultante da ocorrência do evento.
§ 1º as definições dos incisos I a V, VIII, X a XIX seguem os conceitos estabelecidos na
norma ABNT NBR ISO 31000:2018.
§ 2º as definições dos incisos VI, VII, IX, XX e XXI seguem as melhores práticas
internacionais de gestão de riscos, em especial o framework COSO ERM.
§ 3º a definição do inciso XXII equivale ao conceito de "consequência" estabelecido na
norma ABNT NBR ISO 31000:2018.
Art. 7º A Política de Gestão de Riscos abrange as seguintes categorias de riscos:
I - estratégicos: riscos decorrentes da falta de capacidade ou habilidade da Secretaria para se
proteger ou adaptar-se às mudanças que possam interromper o alcance de objetivos e a
execução da estratégia planejada;
II - operacionais: riscos decorrentes da inadequação ou falha dos processos internos,
pessoas, infraestrutura e sistemas, que possam comprometer as atividades da Secretaria;
III - de conformidade: riscos decorrentes da incapacidade da Secretaria de cumprir as
legislações aplicáveis ao seu negócio e de elaborar, divulgar e fazer cumprir suas normas e
procedimentos internos;
IV - financeiros/orçamentários: riscos decorrentes da inadequada gestão de caixa, das
aplicações de recursos ou eventos que possam comprometer a capacidade da Secretaria de
contar com os recursos orçamentários e financeiros necessários à realização de suas
atividades, ou eventos que possam comprometer a própria execução orçamentária;
V - de tecnologia da informação: riscos decorrentes da inexistência, indisponibilidade ou
inoperância de equipamentos e sistemas informatizados que prejudiquem ou impossibilitem
o funcionamento ou a continuidade normal das atividades da Secretaria;
VI - de recursos humanos: riscos decorrentes da falta de capacidade ou habilidade da
Secretaria para gerir seus recursos humanos de forma alinhada aos objetivos
estratégicos definidos;
VII - de integridade: riscos relacionados a corrupção, fraudes, irregularidades e/ou desvios
éticos e de conduta que podem comprometer os valores e padrões preconizados da
Secretaria e a realização de seus objetivos institucionais;
VIII - imagem/reputação: riscos relacionados à imagem pública da Secretaria,
fundamentada ou não, por parte dos clientes, fornecedores, colaboradores, investidores,
órgãos de imprensa ou pela opinião pública em geral;
IX - ambientais: riscos decorrentes da gestão inadequada de questões ambientais, como:
emissão de poluentes, disposição de resíduos sólidos e outros.
Art. 8º são elementos estruturantes da Gestão de Riscos da SEGOV a Política de Gestão de
Riscos, o Comitê Interno de Governança Pública e Gestão Estratégica, o Processo de
Gestão de Riscos e o Controle.

CAPÍTULO V - DAS RESPONSABILIDADES PELA GESTÃO DE RISCOS
Art. 9º São considerados proprietários dos riscos, em seus respectivos âmbitos e escopos de
atuação, os responsáveis pelos processos de trabalho, projetos, atividades e ações
desenvolvidos na SEGOV.
Art. 10. Compete aos proprietários dos riscos, relativamente aos processos de trabalho e
iniciativas sob sua responsabilidade:
I - indicar para aprovação do Comitê Interno de Governança Pública e Gestão Estratégica
os processos de trabalho que devam ter os riscos gerenciados e tratados com prioridade em
cada área técnica, considerando a dimensão dos prejuízos que possam causar;

II - propor ao Comitê Interno de Governança Pública e Gestão Estratégica quais riscos
deverão ser priorizados para tratamento por meio de ações de caráter imediato, a curto,
médio ou longo prazos ou de aperfeiçoamento contínuo;

III - propor e acompanhar a implementação das ações de tratamento a serem
implementadas, assim como o prazo de implementação e avaliação dos resultados
obtidos; e

IV - fornecer as informações sobre o gerenciamento dos riscos sob sua responsabilidade.

Art. 11. Compete ao Comitê Interno de Governança Pública e Gestão Estratégica, no
âmbito da Gestão de Riscos:

I - definir os níveis de apetite a riscos dos processos organizacionais;

II - aprovar os processos prioritários para gerenciamento de riscos;

III - aprovar as respostas e as respectivas medidas de controle a serem implementadas
nos processos organizacionais;

IV - monitorar a implementação das ações e a eficácia dos controles da gestão de riscos;

V - deliberar sobre recomendações para o aprimoramento da gestão de riscos; e

VI - supervisionar o mapeamento de riscos realizado pelas áreas técnicas.

CAPÍTULO VI - DO PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS

Art. 12. Serão adotadas como referências técnicas para a gestão de riscos as normas
ABNT NBR ISO 31000:2018, compreendendo as seguintes fases:

I - comunicação e consulta: processos contínuos e iterativos que uma organização conduz
para fornecer, compartilhar ou obter informações e se envolver no diálogo com as partes
interessadas e outros, com relação a gerenciar riscos;

II - estabelecimento do contexto: definição dos parâmetros externos e internos a serem
levados em consideração ao gerenciar riscos e ao estabelecimento do escopo e dos
critérios de risco para a política de gestão de riscos;

III - identificação dos riscos: busca, reconhecimento e descrição dos riscos, mediante a
identificação das fontes de risco, eventos suas causas e suas consequências potenciais;

IV - análise dos riscos: compreensão da natureza do risco e à determinação do seu
respectivo nível mediante a combinação da probabilidade de sua ocorrência e dos
impactos possíveis, considerando a eficácia dos controles existentes;

V - avaliação dos riscos: processo de comparação dos resultados da análise de risco com
os critérios do risco para determinar se o risco e/ou sua respectiva magnitude é aceitável
ou tolerável;

VI - tratamento dos riscos: processo para modificar o risco, incluindo a implementação
de novos controles ou o aprimoramento dos controles existentes; e

VII - monitoramento e análise crítica: verificação, supervisão, observação crítica ou
identificação da situação, executadas de forma contínua, a fim de identificar mudanças
no nível de desempenho requerido ou esperado e garantir a eficácia dos controles
implementados.

Parágrafo único. Eventuais conflitos de atuação decorrentes do processo de gestão de
riscos serão dirimidos pelo Comitê Interno de Governança Pública e Gestão Estratégica.

Art. 13. O processo de gestão de riscos deve ser realizado em ciclos não superiores a 1
(um) ano abrangendo os processos de trabalho das áreas de gestão da SEGOV.

Art. 14. O Comitê Interno de Governança Pública e Gestão Estratégica aprovará
metodologia específica para implementação do processo de gestão de riscos, contendo no
mínimo:

I - procedimentos e critérios para identificação, análise, avaliação e tratamento de riscos;

II - matriz de riscos, com critérios para classificação dos níveis de risco; e

III - modelo de plano de ação para tratamento dos riscos identificados.
Art. 15. A SEGOV promoverá ações de capacitação em gestão de riscos para os
servidores, em especial para os gestores e proprietários de riscos, visando ao
desenvolvimento contínuo de competências e à disseminação da cultura de gestão de
riscos na organização.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. O gerenciamento dos riscos na SEGOV será feito por meio do Sistema de Gestão
de Auditoria do Distrito Federal (SAEWEB) ou de outro que vier a substituí-lo.
Art. 17. Os artefatos produzidos na gestão de riscos, quais sejam, o contexto, a matriz de
riscos e o plano de ação, são considerados documentos preparatórios para tomada de
decisão pela gestão da SEGOV.
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Parágrafo único. Por se tratarem de documentos preparatórios, podem conter informações

sensíveis que, caso divulgadas indevidamente, podem prejudicar ou causar riscos para o

desenvolvimento das atividades de interesse estratégico da SEGOV, devendo ser

resguardado seu sigilo nos termos da legislação aplicável.

Art. 18. Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo Comitê Interno de

Governança Pública e Gestão Estratégica de acordo com as orientações a serem emanadas

da Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF.

Art. 19. Esta Política de Gestão de Riscos é revisada periodicamente, em intervalos não

superiores a 2 (dois) anos, e poderá ser atualizada sempre que necessário, para adequação às

mudanças internas e externas da SEGOV.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ HUMBERTO PIRES DE ARAÚJO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 220, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

inciso VII, Artigo 18, da Portaria nº 60, de 08 de fevereiro de 2022, resolve:

Art. 1º Extinguir, a pedido, conforme oficio (177331906) datado de 29 de julho de 2025, a

Termo Autorização de Uso Não Qualificado nºs 4717/2018, 2806/2018 e 401/2021

constantes no Processo Administrativo nº 00394-00006895/2018-56, em nome de

ANTONIO DIOGO PASSOS LIMA CPF nº ***.057.061-**, referente ao mobiliário

urbano do tipo boxes de feira nºs 12,13,14 e 15 Bloco 15, localizados na Feira Permanente

do Sobradinho II, tendo seus efeitos suspensos a partir de 29 de julho de 2025, conforme

oficio constante no bojo do processo.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 221, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

inciso VII, Artigo 18, da Portaria nº 60, de 08 de fevereiro de 2022, resolve:

Art. 1º Extinguir, por renúncia, conforme requerimento (178609216) datado de 07 de março

de 2025, a Termo Autorização de Uso Não Qualificado nº 4024/2018, constante no

Processo Administrativo nº 000394-00005852/2018-53, em nome de ANTONIA RAMOS

DO NASCIMENTO DE MACEDO, CPF nº ***.110.703-**, referente ao mobiliário

urbano do tipo box de feira nº D-43 localizado na Feira de Hortifrutigranjeiro de Planaltina,

tendo seus efeitos suspensos a partir de 07 de março de 2025, conforme requerimento

constante no bojo do processo.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 173, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da competência que lhe é atribuída pelo artigo 42, do Decreto nº 38.094, de 28 de

março de 2017, combinado com Decreto nº 39.690, de 28 de fevereiro de 2019, resolve:

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no caput do artigo 7º, do Decreto nº 39.690, de

28/02/2019, comunicar e dar conhecimento público da proposta de cooperação apresentada

pela pessoa jurídica Instituto Rosa dos Ventos de Arte, Cultura e Cidadania para a

promoção de benfeitorias consistentes e manutenção em mobiliário urbano e logradouro

público para área pública localizada no Setor de Clubes Esportivo Sul (SCES) Trecho 02,

Praça dos Orixás- Brasília/DF, na Região Administrativa do Plano Piloto/RA-PP, para os

fins do que estabelecem o § 1º e o § 2º desse mesmo artigo, conforme consta no Processo

SEI-GDF nº 00141-00004344/2025-31.

Art. 2º Os documentos referentes à proposta apresentada encontram-se disponíveis na sede

da Administração Regional do Plano Piloto, situada no Setor Bancário Norte, Quadra 02,

Bloco K, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.040-020.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 174, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no

uso das atribuições regimentais que lhe confere o Decreto nº 38.094/2017 e com base no

Decreto nº 30.634/2009, resolve:

Art. 1º Homologar a dispensa do pagamento do preço público correspondente a ocupação

de área pública localizada no SRPS Estacionamento 1 - Parque da Cidade Sarah Kubitschek

- Brasília/DF, pelo(a) ANA PAULA BARBOSA DE JESUS REIS, CNPJ/CPF

793******68, para a realização do evento TERRA E KIMCHI, no(s) dia(s) 29, 30 e

31/08/2025 objeto dos autos do processo SEI-GDF nº 00141-00004219/2025-21.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 175, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no

uso das atribuições regimentais que lhe confere o Decreto nº 38.094/2017 e com base no

Decreto nº 30.634/2009, resolve:

Art. 1º Homologar a dispensa do pagamento do preço público correspondente a ocupação

de área pública localizada na Praça do Cruzeiro - Eixo Monumental, pelo(a) SECRETARIA

DE ESTADO DE JUSTICA E CIDADANIA, CNPJ/CPF 08.685.528/0001-53, para a

realização do evento É Direito Delas Ser Feliz, no(s) dia(s) 30/08/2025 das 16:00 às

19:00H, objeto dos autos do processo SEI-GDF nº 00141-00004302/2025-08.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 176, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no

uso das atribuições regimentais que lhe confere o Decreto nº 38.094/2017 e com base no

Decreto nº 30.634/2009, resolve:

Art. 1º Homologar a dispensa do pagamento do preço público correspondente a ocupação

de área pública localizada na Esplanada dos Ministérios, Quadrante 2 - Brasília/DF, pelo(a)

INSTITUTO ORGULHO DE SER NORDESTINO, CNPJ/CPF 20.960.978/0001-02, para a

realização do evento Distrito Junino 2025, no(s) dia(s) 29 e 30/08/2025 das 17:00 às 01:00,

objeto dos autos do processo SEI-GDF nº 00141-00004081/2025-60.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 177, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no

uso das atribuições regimentais que lhe confere o Decreto nº 38.094/2017 e com base no

Decreto nº 30.634/2009, resolve:

Art. 1º Homologar a dispensa do pagamento do preço público correspondente à ocupação

de área pública localizada no SRPS Estacionamento 1 - Parque da Cidade Sarah Kubitschek

- Brasília/DF, pelo(a) MARIA APARECIDA DE SOUSA ARAUJO SERRALHA,

CNPJ/CPF 584******04, para a realização do evento K-FESTIVAL: FESTIVAL DA

CULTURA COREANA, no(s) dia(s) 29, 30 e 31/08/2025 objeto dos autos do processo

SEI-GDF nº 00141-00004224/2025-33.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PARANOÁ
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 57, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PARANOÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe confere o art. 42 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº

38.094, de 28 de março de 2017, combinado com o Decreto nº 39.690, de 28 de fevereiro de

2019, e considerando a rescisão do Termo de Cooperação Técnica nº 01/2022, por parte do

interessado, nos termos dos Processo nº 00140-00001983/2025-72 e 00140-

00000577/2022-40, resolve:

Art. 1º Instituir Comissão de Acompanhamento e Monitoramento para avaliar cumprimento

das metas estabelecidas no Termo de Cooperação Técnica nº 01/2022, do Programa Adote

uma Praça, e elaborar relatório final sobre a execução do referido instrumento.

Art. 2º Designar os ocupantes dos seguintes cargos para integrar a Comissão:

I - Coordenador (a) de Licenciamento, Obras e Manutenção, como Presidente;

II - Diretor (a) de Aprovação e Licenciamento, como membro; e

III - Diretor (a) de Obras, como membro.

Art. 3º Compete à Comissão:

I - Acompanhar e avaliar o cumprimento das cláusulas contratuais estabelecidas no Termo

de Cooperação;

II - Realizar inspeções periódicas no local da execução dos serviços, elaborando relatórios

técnicos com as devidas evidências;

III - Analisar a qualidade dos serviços prestados e a utilização dos recursos financeiros e

materiais;

IV - Identificar e registrar eventuais desvios ou irregularidades, propondo as medidas

corretivas cabíveis;

V - Elaborar relatório final, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contendo avaliação

detalhada do desempenho do parceiro e recomendações pertinentes, bem como

levantamento e descrição das benfeitorias realizadas e/ou em execução, considerando o

encerramento da parceria.

Parágrafo único: Em caso de impedimento do Presidente, suas atribuições serão exercidas

pelo membro indicado no inciso II deste artigo.

Art. 4º As atividades da Comissão serão realizadas em conformidade com as disposições

legais e normativas aplicáveis, em especial o Decreto nº 39.690/2019.

Art. 5º Revogam-se todas as disposições em contrário.

Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

HORÁCIO DUARTE DE LIMA NETO
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